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AÉ. t14. A fase competitiva será pública e o edital fixaÉ o prâro. nôs têÍmôs dô
art. 55 da Lei Federal no 11.13312021, para apresentação de propostas pelos
licitantes que participaram do diálogo, e conterá:

| - A especificação da solução;

ll - Os prazos, as condiçôes de execução e a forma de remuneração do licitante
vencedor;

lll - A forma de apresentação das propostas na fase compeüüva;

lV - O critério de julgamento da Íase competitÍva; e

V - As condiçÕes de habilitação complementares a serem demonstradas pelo
licitante vencedor da fase competitiva, se necessárias.

§ 10 Somente os licitantes que apresentaram propostas na fase de diálogo
poderão participar da fase compeütiva.

20 O edital da fase eompetiüva será divulgado pelos mesmos meios pelos quais
foi divulgado o edital de convocação.

§ 30 O julgarnento da fase competitiva podeÉ dar-se pelos critérios de melhor
técnica ou de técnica e preço.

CAPiTULO IV
DACO]IITRATAçÂO OIRCM

Seção I

Do Processo de Contratagão Dlrcta
Art. íí5. No processo de contratação direta além dos documentos previstos no
arl. 72, da Lei Federal no 14J3312021, delterá ser insúuÍdo com os seguintes
elementos:

I - Indicação do disposiüvo legal aplicável;

ll - Autorização do ordenador de despesa;

lll - Consulta prévia da relaÉo das empresas suspensas ou impedidas de licitar
ou conúatar com a Administração Pública do Município;

lV- No que couber, declarações exigidas na Lei Federal no 14.í33/12021, neste
Decreto ou em regulamentos especÍficos editados pela Administração Pública
do Município;

AÍt íí6. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal no 14.133P021, no que
couber, aos processos de contrataÉo diÍeta.

Art. fi?. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de licitação,
quando não for posslvel estimar o valor do obieto na íorma e§tabelecida no art.
23 da Lei Federal no 14.13312021, o conúatado deverá comprovar previamente
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que os preços estilo em conformidade com os praücados em contratações
semelhantês de objetos de mesma natureza, por meio da apresentaÉo de notas
Íiscais emitidas para outros contratantes no período de até 90 (noventa) dias
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Art. í18. Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a
aquisição de bens ou para a conhatação de serviços por mais de um órgão ou
entidade, poderá ser uülizado o sistema de registro de preços, na forma prevista
na seÉo V, do Capítulo V, Título lll, deste Decreto.

Art. í't 9. Fica dispensada a análise juídica dos processos de confatação direta
nas hipóteses preüamente defnidas por ato da Procuradoria Municipal de
Silveiras, nos termos do § 50, do art. 53, da Lei Federal no 14.13312021.

Art. í20. No caso de conkatação direta, o procedimento deverá ser publicizado
e o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato deconente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP e em sítio eletrônim oficial do Município.

§ 1o Os clntratos e eventuais adifuos celebrados em caso de urgência terão
eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no prazo previsto no
capuú deste artigo, sob pena de nulklade.

§ 2o A divulgação de que tala o caput deste artigo, quando referente à
contratação de profssional do setor artÍstico por inexigibilidade, deverá
identiÍicar todos os custos inerentes à conhatação.

AÍL 121. Após a fase preparatória, verificado o cabimento de confataÉo direta
por dispensa ou inexigibilidade de licitação, o pro@sso será conduádo por
agente público ou comissão designada pela autoridade superior.

PaÉgrafo únlco. Em casos excepcionais, quando restar comprovada a
existência de riscos de danos ineparáveis à segurança de peesoas, obras,
serviços, equiparnentos e ouüos bens, públicos ou particulares, a conffição e
a execuÉo poderão ser íeitas de forma imediata, mediante ordem verbal da
autoridade competente no âmbito do órgáo ou enüdade demandanb, que, em
até 5 (cinco) dias úrteis, contados da conü'ãtação, <le"rtrá soliciter e Íormalização
do processo administativo de confatação, a ser conduído em, no máximo, 60
(sessenta) dias, contados da data do pedido de foÍmaÍização acima mencionada,
sem possibilidade de pronogação.

Seção ll
Da lnexigibilldade de Licitagão

Aft. 122. As hipóteses previstas no art 74, da Lei Federal no 14.í33/2021, são
exempliftcativas, sendo inexigível a licitação em todos os casos em que for
inviável a competição.
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Parágrafo único. As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso lll do art.
74, daLei Federal no'14.13312021, paÍa que fiquem caracterizadas, dependem
da comprovação dos requisitos da especialidade e da singularidade do serviço,
aliados à notória especializaÉo do contratado.

Art. 123. Compete ao agente público responsável pelo processo de clntratação
direta, no caso de inexigibilidade de licitrção, a adoção de proüdências que
assegurem a veracidade do documento de exclusividade apresentado pela
futura contratada, nos termos do § 10 do art. 74, da Lei Federal no 14.133f2021 .

Art 124. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e
divulgação, bem como a preferência por mar€ específica.

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de marcas
específicas ou contratados serviços com prestador específico para cumprimento
de ordem judicial, quando a decisâo indique a marca ou o prestador a ser
contratado pela Administraçâo.

Seção ll!
Da Dispensa de Licitação

Art. 125. A dispensa de licitação regularnentada por este Decreto deveÉ levar
em consideração os valores fixados nos incisos I e ll do art. 75, da Lei Federal
no 14.13312021, e atualizações realizadas por decretos federais.

Art. í26. Nas hipóteses de dispensa de licitaçâo em nzfu do valor, o
instrumento do conbato poderá sersubsütuído porouuo instrumento hábil, como
carta conúato, nota de empenho de despesa, autoÍizaÉo de compra ou oldem
de execução de serviço.

PaÉgrafo único. Neste c€lso, ao insüumento substitutivo ao contrato aplicase,
no que couber, o disposto no art. 92, da Lei Federal no 14.13312O21.

Aft. 127 . Nas dispensas de licitação pranistas nos incisos I e ll do art. 75, da Lei
Federal no 14.133DO21, a contratação deverá ser feita preferencialmente com
microempresa, empresa de pequeno porte ou microeÍnpreendedor indMdual-

§'to É vedado o facionamento de despesas para a adoção de dispensa de
licitação.

§ 20 O gestor indicado pelo órgão promotor, com a anuência da autoridade
competente, deverá certificar e declarar que a opção por dispensa de licitação
não representa ftacionamento de aquisíção ou con8ataçáo que deveriam ser
licitadas por uma das modalidades preüstas na legislação ügente.

§ 30 Na hipótese de concentração de con8atações de vários órgãos ou entidades
em um único procedimento, seÉ considerado o valor limite para cada um deles.

§ 40 Na hipótese de contratação de serviços ou fomecimentos contÍnuos deverá
ser considerado o valor global confratado em cada exercÍcio financeiro.
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§ 50 Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas - CNAE.

§ 60 Não se aplica o disposto no §1o do art. 75, da Lei Federal no 14.13312021
às contratrçÕes nos valores fixados no §7o do aÍt. 75, da Lei Federal no

14.13312021, e atualizados por decreto Íederal, cujo objeto sejam serviços de
manutenção de veÍculos automotores de propriedade da Administração, incluido
o fornecimento de peças.

§ 70 Eventual superação dos valores previstos no caput deste artigo decorrente
de procedimento para manutenção do equilíbrío econômico-financeiro da
contratação não conÍigura ilegalidade.

§ 8o É ibgal o acréscimo quantitativo no objeto contratual que importe na
superaÉo dos valores previstos no caput deste artigo.

§ 90 Deverão ser consideradas as regras de preferências previstas na Lei
Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006, e as condições
previstas no art. 40 da Lei Federal no 14.13312021.

Art. í28. O planejamento de compras dir#s deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observar o art. 40, da Lei Federal no 14.13312021.

Art, í29. Quando do enquadramento de bens e serviços nos termos das
hipóteses prwistas neste DecÍeto, a autoÍiíJade competente pela autorização da
contrataÉo deve observar o conüdo no art. 73, da Lei Federal no 14.133f2O21,
e no ert. 337-E do Decreto-LeÍ Federal no 2.48, de 7 de dezembro de 1940.

Subseção I

tlo Sistema de Dbpensa Ebtrônica
AÍt.'130. Fica instituída a dispensa de licitação na forma eleúônica no âmbito da
Administração Pública do Município.

AÉ. l3'l . As contratiações diretas por dispensa de licitação de que trata o art. í 25
deste Decreto deverão ser, preferencialmente, eleüÔnicas.

§ 10 Considera-se dispênsa eletrônica aguela processada por meio de sistema
informatizado para a realização dos procedimentos de contratação direta de
obras, bens e serviços comuns, incluÍdos os serviços comuns de engenharia
contendo a manifestação de interesse da Administração em obter propostas

adicionais de evenhraís inteÍessados, devendo ser selecionada a proposta mais
vantajosa, obedecido o procedimento definido neste Decreto.

§ 2o Considera-se dispensa simplificada aquela não processada por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica.

§ 30 Excepcionalmente, a autoridade máxima do órgão promotor poderá

dispensar a adoção do procedimento definklo no §1o deste artigo e adotar a
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dispensa simplificada, manüdes es demais exigências deste Decreto, mediante
justificativa baseada em razões que demonsÍem quê a disputa por meio do
sistema eletrônico importa em imediato risco de prejuÍzo ao interesse público.

Art. í32. A Administração Pública poderá adotar o sistema de dispensa
eletrônica nas seguintes hipóteses:

| - Contratação de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços de
manutenção de veÍculos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput
do art. 75, da Lei Federal no 14133í202'l;

ll - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso ll do capuÍ
do art. 75, da Lei Federal no 14.13312021;

lll - Contratação de obras, bens e servíços, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso lll e seguintes do capuÍ do art. 75,

da Lei Federal no 14.13312021, quando cabível; e

lV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um
órgão ou enüdade, nos termos do § 60 do art. 82, da Lei Federal no 14.133f2021.

Parágrafo únlco. É vedada a utilizaÉo do sisEma de dispensa eleEônica nos
casos de:

| - Obras, bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia; e

ll - Locações imobiliárias e alienações.

Art. 133. A autoridade superior podeÉ:

| - Expedir normas complementares necessárias para a execuÉo deste
Decreto; e

ll - Estabelecer, por meio de oÍientações ou manuais, iníormagões adicionais
para fins de operacionalização do Sistema de Dispensa EleÚÔníca.

Suboeção ll
Do Procedlmento de Dlspensa Eletrônlca

Art. í34, Cumpre ao setor requisiüante do órgão prornoüor encaminhar
devidamente auhrado, pedido de contrataÉo ao setoÍ competent€ contendo
todos os elementos necessários ao procedimento, dentre eles:

| - Documento de formalização de demanda e, se for o cÉlso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

ll - Estimaüva de despesa;

lll - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o cilso, quê demonsÚem o

atendimento dos reguisitos exigidos;
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lV - DemonstraÉo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisítos de habilitação e
qualiÍicação mínima necessária;

Vl - Razão de escolha do contratado;

Vll - JustiÍicativa de preço, se for o caso; e

Vlll - Autorização da autoridade competente.

§ 10 Na hipótese de registro de preços, somente será exigida a previsão de
recursos orçamentários, nos termos do inciso lV, do capuÍ, quando da
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 2o Na hipótese excepcional da úilização da dispensa simplificada deverá ser
juntado, além dos doçumentos previstos nos incisos deste artígo, documento
emitido pela autoridade competente, contendo justificativa pela opção da
dispensa simpliÍicada, conforme §3o, do art. 131 deste Decreto.

Art. í35. A ausência de instruÉo completa do procedimento importa na
devolução ao departamento responsável para sua adequaÉo.

AÉ. 136. O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrÔnica, será
instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

I- Proposta com o detalhamento das condições da confatação e de Preços;

ll - Comprovação de regularidade cadastral perante o MunicÍpio e de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e a qualificaÉo mínima

necessária;

lll - Declaração da pÍoponeÍrte de que não foi declarada inidônea por qualquer
esfera federativa e de que não está impedida de confatar com o MunicÍpio;

lV - Documento, quando se tratar de dispensa simplificada, ou ata de
julgamento, quando se tratar de dispensa eletrônica, que contenha jusüficativa

da escolha do fornecedor ou execuúante, acompanhade de comprovação das
condições que o tomam apto à execuÉo do objeto; e

V - Autorizaçâo da autoridade compêtente para a contratação direta na forma
eletrônica ou simplificada.

Art í37. Após a autorização da autoridade compeênte preüsta no inciso V do
artigo anterior, os autos deverão ser encaminhados para o Departamento de

LicitaçÕes e Compras para lawafura do conbato ou par€r providências

administrativas, quando a contrataÉo oconer por outros instrumentos admiüdos

na forma da lei.
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Art. {38. Após concluÍdo, o procedimento deverá ser publicizado e o ato que
autoriza a contratação direta ou o extrato deconente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP e em sítio eletrônico oficial do Município.

Art í39. A dispensa de licitação eletônica será operacionalizada na plataforma
pública ou privada, em que serão utílizados recursos de criptografia e de
autenticação, que viabilizem condições adequadas de segurança em todas as
suas etapas.

Art. ít10. A dispensa de licitação elefônica será precedida de diwlgaçâo de
aviso de conffiação direta no Portal Nacional de Contrataçôes Públiças - PNCP
e no sítio eletrônico oficial do Município, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposte mais vantajosa.

§ 10 O aviso de contratação direta deverá ser disponibilizado com prazo mínimo
de 3 (três) dias úteis para apÍesentaçâo da pÍoposta dos interessados.

§ 20 Na mesma data da diwlgação do aviso de conhatação direta será
encaminhada conespondência elehônica automaücamente aos fumecedores
registrados nos demais sistemas eletônicos, corúorme objeto da aquisição ou
contratação.

§ 30 A contagem do prazo previsto no § 'to desb aÍtigo dar-se-á a partir do
primeiro dia útil seguinte ao da publicação do aviso no portal onde oconeÍ a
última publicação.

ArL 111. O interessado em participar do procedimento deverá se cadasfar no
sistema, criar login e senha de usuárirc, preêncher es infuÍmações solicitadas e
anexar os documentos indicados.

Parágrafo único. O regulamento operacional do certame seÉ estabelecido na
minuta do edital.

ArÍ, 142. O Íomecedor interessedo, após a diwlgeção do al/iso de contrataÉo
direta, encaminhaÉ, exc{usívamente por meio do Sisêma de Dispensa
Elefônica, a proposta com a descÍição do objeto oúertado, a marca do produto,
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecídos para abertura
do procedimento, devendo, ainda, declarar, em camPo pÍÓpÍio do sistema, as
seguintes informaçôes:

| - A ineÍstência de fato impeditivo para licitar ou cofihater com a Adminisüação
Pública;

ll - Que não foi declarada ínidônea por qualquer esfiera federaüva e de que não

está suspensa de licitar ou impedida de contrahr om o MunicÍpio;
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lll - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber;

lV - O pleno conhecimento e ac€itação das regras e das condições geraís da
conlratação, constantes do procedimento;

V - A responsabilidade pelas transações que forem efefuadas no sistema,
assumindo como Íirmes e verdadeiras;

Vl - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que úata o art. 93 da Lei
no 8.213, de 24 dejulho de 1991, se couber; e

Vll - O cumprimento do disposto no inciso Vl do art. 68, da Lei no 14.133, de
2021.

AÉ. 143. A partir da data e hoÉrio estabelecidos, o procedimento será
automaücamente aberto pelo sÍstema para o envio de lances públicos e
sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez)
horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

AÉ 144. CabeÉ ao Íomecedor acompanhar as operações no §stema, ficando
responsável pelo ônus deconente da perda do negócio diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Subseção lll
Do Julgamento e da HabilttaçPo

Art. í45. Encenado o procedimento de enüo de lanes, a Adminishação
realizará a verificação da conformidade da proposta dassificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compaübilidade do preço em relação ao
esüpulado para a contratâção.

PaÉgrafo únlco. No caso de contratação em gue o procedimento eÍja
apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos, dos custos unitários,
de composição de custos ê formaÉo de preços, esta deveÉ ser encaminhada
pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora.

Art. í46. Definido o resultado do iulgam€nto, quando a propo6ta do primeiro

colocado permaÍre@r acima do preço máximo definido para a conüataÉo, o
órgão ou a enüdade poderá negociar condições mais vantajosas.

Parágrafo únlco. Na hiÉtesê de a eslimativa de preço6 ser realizada
concomitantemente à sdeção da proposh economicamente mais vantaiosa, a
verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá consklerar,
no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles
ofertados.

^rt. 
$7. É cabível a negociação de valores com os participantes.
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PaÉgrafo único. Concluída a negociação, se houver, o resultado será
registrado em ata do procedimento a ser anexada aos autos do processo de
contratação.

Art í48. A negociação podeÉ ser feita com os demais fomecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classiÍicação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassiíicado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação.

Art. 149. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a enüdade deverá solicitar,
por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor.

Parágrafo único. No caso de conhatação em que o procedímento exija
apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários
ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema
com os respectivos valores readequados à proposta vencedora.

Art. ,50. Para a habilitação do participante mais bem classificado serão exigidas,
exclusivamente, as condições de que dispôe a Lei Federal no 14.133f2O21.

§ 1 
o A verificação dos documentos de que lata o caput será ralizada no sistema

informatizado assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos
dados constantes do sistema.

§ 20 Na hipótese de necessidade de enüo de documerúos complementares aos
já apresentados para a habilitação ou de docuÍnentos não constantes nos portais
mencionados no §'lo, a Administração deverá soliciüar ao vencedor, no pnrzo
definido no aviso de contatação direta, o envio desses por meio do sistema.

AÉ. í5í. No caso de confatação para enÍega imediata, considerada aquela
com prazo de enfega de até 30 (finb) dias da ordem de fumecimento, e nas
contrataçôes com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa
para compras em geral, somente será exigida das pessoas iurídicas a
comprovação da regularidade fiscal hderal, social e úabalhista e, das pêssoas
fisicas, a quitação com a Fazenda Federal.

ArL 152. Constatada a regularidade documental, o participante será habilitrdo e
o resultado será publicado.

PaÉgrafo único. Na hipótese de o participante não atender às exigências para
a habilitação, a Administração examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especiÍicações do objeto e as condições de habilitação.

Art. í53. No caso de o procedimento restar fracassado, poderão ser adotades
as seguintes medidas pela Adminisúação:
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l- Republicar o procedimento, conforme decisão da autoridade competente;

ll - Fixar prazo para que os participantes possam adequar as suas propostas ou
sua situação no que se refere â habilitação, a ser providenciada pelo agente
operador, após autorização do setor requisitante do órgão promotor;

lll - Valer-se o setor requisitante do órgâo promotor de proposta obüda na
pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiand@se os menores preços, sempre que possível, e desde quê
atendidas às condiçôes de habilitação exigidas.

Parágrafo únlco. O disposto nos incisos le lll do caput deste artigo poderá ser
uülizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

Subseção lV
Da Adludlcação, Homologação e Aplicaçâo de Sançõe

ArL í54. Encenadas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será
encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação
do procedimento, observado, no que couber, o dísposto no art. 71 da Lei Federal
no'14.13312021.

Art. í55. Os confatos deconentqs dos procedímentos previstos neste Decreto
deverão ser dúulgados no PNCP no prazo de 10 (dez) dias úteis, nos têrmos do
inciso ll do art. 94 da Lei Federal no 14.13312021.

Art. 156. O fomecedor estará sujeito às sanções adminisüalivas previstas na Lei
Federal no 14.133Í2021, e em outas legislagões aplicáveis, sem prejuízo da
eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do
instrumento conúatual.

Suboeção V
Dlsposições Gei.b

AÍL í57. É dever dos interessados acornpanhar todas as informaçÕes
disponibilizadas na plataforma pública ou privatla e no site oÍficial do MunicÍpio,
quando se tratar de dispensa elehÔnica.

Art. í58. O participante que ensejar o rehídeÍnento da exeanção do certame,
não mantiver a proposta ou falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de rnodo inidôneo, fizer declaração falsa ou comeEr fraude fiscal,
garantido o direito prévio do contraditório e de ampla deúesa ficaÉ sujeito às
sançôes previstas na legislação vigente, sem prejuÍzo da eventral anulaÉo da
nota de empenho de despesa ou da rescisão do insffurnento contafual.

Art. í59. A autoridade competente poderá revogar o prccedirnento de dispensa
por moüvo de conveniência e oportunidade e anulá-lo, de oflcio ou mediante
provocaçâo, sempre que presente ilegalidade insanável, respêitados os
requisitos previstos no art.71, da Lei Federal no 14.1§t2021.

Praçâ Padre Antonio Pereira Azevedo, 52 - cêntro - CEP: 1269G000

(1213LO6-LL5O I Frefeitura@silveiras.sp.gov.br I silveiras.sp.gov.br

(



PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVEIRAS
- Estado de Sáo Paulo -

Art. í60. Para a adoção do sistema de registro de preços fundamentada em
dispensa de licitação serão aplicadas as regras previstas no Regulamênto
especíÍico.

Soção lV
DlEpensa para obras e sewiços de engenharia destinadas a peaquisa e

desenvolvimento
AÉ. í6í, As obras e serviços de engenharia, para serem dispensadas de
licitação, nos termos da alínea "c" do inciso lV do caput do art. 75, da Lei Federal
no 14J331202'l, deverão ser imprescindíveis para a instalação dos
equipamentos e produtos destinados à pesquísa e desenvolümento.

Parágrafo único. Deverá estar demonstrado, no esttdo técnico preliminar, a
necessidade das obras e serviços de engenharia para arealizacfio da pesquisa
e desenvolvimento.

AÉ. í62. A escolha do contratiado deve buscar a proposta mais vantajosa para
a Administraçâo Municipal, respeitadas as formalidades neesárias à
contratação direta.

CAPíTULO V
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES

AÉ. 163. A Adminisfração pode servir-se dos procêdimentos auxiliares previstos

no art. 78, da Lei Federal no 14.13312421.

Parágrafo único. O julgamento que deconer dos procedímentos auxiliares de
credenciamento e pril'qualificação seguírão Gs meamos procedimentos das
licita@es.

Art. í64. Os procedímentos deverão ser realizados de Íorma eletrÔnice e, em
caso de impossibilidade de aplicação do meio eleüônico, a autoridade
competente deveÉ motÍvar a decisão da realízação pelo modo presencial.

Art. í65. As competências dos agentes públicos que atuarão oom os
procedimentos auxiliares estão prevístas neste Decreto.

Seção I

Do Credenclemento
Art í66. O credenciamento é um prooesso adminishativo de chamamento
público em que a Adminisfação @Íníoca interessados, pes«)as fisicas ou
jurídicas, em prestar serviços ou fonrecer bên§ para que, preenchidos os
requisitos necessários, se cÍedenciem no órgâo pára executar o objeto quando

convocados, mediante o pagamento de valor previamente estabelecido pela

Administração Municipal.
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§ 10 O estabelecimento prévio do valor a ser pago pela Administração Municipal
poderá, justiÍicadamente, ser dispensado nos casos de mêrcados fluidos, nos
quais a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação inviabilize a sdeÉo de interessado por meio de processo de
licitação.

§ 2o O procedimenio de credencíamento será conduzído por comissão de
contratação designada pela autoridade competente.

AÉ. í67. O aviso público do edital de cÍedenciamento será publicado no Portal
Nacional de Contratações Públicas e no Portal de Licitiação do Município.

§ 10 O prazo mínimo de publicação não poderá ser inferior a 15 (quinze) dias
para o inlcio do recebimento dos documentos para credenciamento, devendo
ficar permanentemente aberto para participação de interessados.

§ 20 Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada e
publicada pela mesma forma em que se deu a do texto original.

Art. í68. O credenciamento podeÉ ser aplicado nas hipóteses do art. 79, da Lei
Federal no 1 4.13312021.

Parágrafo único, Os procedimentos de credenciamento observarão as regras
contidas no art. 79, parágrafo único, da Lei Federal no 14.13312021.

Art. í89. No processo de credenciarnento, a depender do objeto, poderá haver
a adoção de preços definidos em trabelas oficiais ou decretadas pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal, após procedimento admínístratÍvo para a indicação
dos valores.

Art. í70. O credenciamento será precedido de edital de chamamento público e
a instrução proerssual deveÉ onter, no mínimo, o seguinE:

l- Especificação do bem ou serviço solicitado;

ll - Jusüficativa pormenorizada e consistente da neGsidade do ajuste;

lll - Pesquisa mercadológica, termo ou valor de referência, tabela oficial,
orçamento ou planilhas de preços, conforme o caso;

lV - Detathamento das condiçôes do ajuste;

V - lndicação do gestor e seu suplente;

Vl - Justificativa dos valores envolvidos;
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Vll - Parâmetros do ajuste, com a especificação de seu objeto, das obrigações
recíprocas, dos prazos e valores, do cronograma de desembolso ou forma de
pagamento, das condições de execução, dentre ouüos elementos;

vlll - Manifestação do setor financeiro do Município na hipótese da existência
de planilha analíüca de composição de custos;

lX - Autorizaçâo para licitar ou dispensar, contendo a indicação de dotagão
orçamentária e declaração do ordenador de despesas, no que se reÍere ao
exigido pelos incisos I e ll, do artigo 1ô, da Lei Complenrentar Federal n.o i01,
de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal n.o 4.320, dê 17 de março de 1964,
juntada pelo setor financeiro;

X - Juntada do edital na Íase preparatória;

Xl - indicação de comissão de contratação, a qu€rn caberá a operacionalização
do procedimento;

Xll - Emissão de parecer jurÍdico por Procuradordo Município;

Xlll - Publicaçâo do resultado do procedimento na imprensa oficial, no site oÍicial
do MunicÍpio de Situeiras e no PNCP.

Parágafo únlco. Na instrução processual deverá ser observado, no que couber,
o disposto no art. 18, da Lei Federal n.o 14.'133D021, e ouúas condiçõês
previstas em normaüvas vigentes, no que eouber.

Art. í71. O edital de ciamamento público para credenciamento deverá ser
elaborado considerardo as pecr.rliaridades da respediva hipótese legal de
cabimento, disciplinando, conforme o caso, sobre;

| - Condiçôes gerais de ingresso;

ll - Exigências especíÍcas de qualificação técnica;

lll - Regras de contratação;

lV - Valores fixados para a remuneração ou forma de cálctlo do valor a ser pago;

V - Critério para dishibuÍção de demandas;

Vl - Formalização da conhatação;

Vll - Recusa em contratar e sânções cabíveis;

Vlll - Minuta de instsumento de contrato;

Praça Padre Antonio Pereira Azevedo, 52 - Centro - CEP: 12690-fiD //
(12) 310C1150 | erefeitura@silveirassp.gov.br I silveiras.sp.go t.O, ,//'/



PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVEIRAS
- Estado de São Paulo -

lX - Modelos de declarações; e

X - Outros aspectos relevantes.

Àft.172. Na elaboração dos editais para credenciamento, deverão ser atendidos
os seguintes requisitos, dentre ouúos:

| - Explicitação do objeto a ser contratiado ou do projeto a ser executado;

ll - Fixação de critérios e exígêncías mínimas à participação e habilitação dos
interessados;

lll - lndicação de tabela oficial de preços, conforme o caso, dos diversos serviços
a serem pÍestados ou bens a serem fomecidos, dos critérios de reaiustamento e
das condiç6es e prazos para o pagaÍnento;

lV - lsonomia na execução do objeto, obedecidas as condigóes pré-
determinadas;

V - Vedagão expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela
adotada;

Vl - Estabelecimento das hipóteses de descredencíamento, assqurados o
contraditório e e ample defêsa;

Vll - Possibilidade de rescisão do ajuste, pelo credenciado, a qualquer tempo,
mediante noüÍicação à Administração com a antecedência fixada no termo;

Vlll - Previsâo dos usuários denunciarem irregularidade na prestação dos
serviços ou no faturamento.

Art. í73. O edital danerá conter as exigências de habilitação, em conÍormidade
com os artigos.62 a 70, da Lei Federal no 14.'t331:2021, exigências espe{ficas
de quatificação técníca, regras da contrataÉo, valores fixados para

remuneração por cetegoria de atuaçâo, quando couber, minuta de brmo
contratual ou instrumento equivalente.

Art t74. O edital deveÉ prever a vedação de participação de pessoas Íisicas
ou jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou ser
crntratada pela Adminístração.

Art. í75. O edital deverá prever que dos atos deconentes do julgamento do
credenciamento, caberá recuÍso ou pedido de reconsideração, nos termos dos
artigos 165 a 168, da Lei Federal no 11-133f2O21.
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Art. í76. Decididos os recursos conforme avaliaÉo do mérito pela autoridade
competente e constatada a regularidade dos atos, o procedimento será
homologado.

Àrt. 177. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão
manter todas as condições para a habilitação exigidas no edital e constantes do
cadastro unificado disponível no PNCP, sob pena de descredenciamento.

§ 10 As informações constantes do PNCP serão integradas com o Portal de
Licitação do Município.

Art. í 78. O credenciamento não gera a obrigação de contratação pela
Administração, garantido o tratamento isonômico a todos os credenciados.

Art í79. As contratações deverão ser Íormalizadas por meio de instrumento de
contrato, que podeÉ ser substituído por ordern de fomecimento, nota de
empenho, ordem de serviço ou outro instrumento hábil, no caso de confahções
de valor até os limites de dispensa, previstos nos incisos I ou ll do caput do art.
75, da Lei no 14.13312021, conforme o caso.

§ 1o O credenciado que deixar de anmprir as exigências deste Decreto, do edital
de credenciamento e dos ajustes firmados com a Administraçáo será
descredenciado, sem p§uízo das sançÕes preústas no art. 15ô e sêguintes da
Lei Federal no 14.13312021 .

§ 20 O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descÍedenciamento,
mediante o enüo de solicitação escrita à Administração.

§ 3o O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do
cumprimento de eventuais contratos já assumidos e das responsebilidades a
eles atreladas, cabendo, em casos de inegularidade na exeqrção do serviço, a
aplicação das sanções deftnidas na Lei Federal no1.413312O21.

Art. í80. A extinção do credenciamento não gera automaticamente a rescisão
do conbato em vigor.

AÉ. í8í. O credenciamento para contratação em rnercados fluidos dar-sê'á nas
hipóteses em que haja, cumulativamente, os seguintes rquisitos:

| - Flutuação constante do valor da prestação e das condí@es de contÍatação;
e

ll - lnviabilidade na seleçâo de agenE por Íneio de processo de licitação.

§ 10 O procedimento para o credenciarnento para a contratiaçâo em mercados
fluidos poderá se dar na forma de mercado eletrônico público (e.marketplace).
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§ 20 No caso de contrataÉo por meio de mercado eletrônico público, as
exigências habilitatórias podem se restringir às indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigaçÕes.

§ 30 O edital de credenciamento para a contrataçâo em nrercados fluidos deverá
prever descontos mínimos sobre cotações de preço de mercado vigentes no
momento da conhatação.

§ 40 Para a busca do objeto a que se refere o caput deste artigo deverá ser
provida, quando couber, solução tecnolfuica que permita a integraÉo com
sistemas gerenciadores e acesso wa web seryices aos sistemas dos
fornecedores.

Art. í82. Os editais de convocação poderão ter vigência por prazo
indeterminado, podendo os interessdos que não ingÍessaram originalmente no
banco de credenciados ingressar a qualquer tempo, observadas as condições
previstas no edital de credenciamento e suas eventuais alteraçôes.

AÉ. í83. O julgamento podeÉ ser realizado paulaünamente, obsêrvada a ordem
de recebimento dos documentos entregues pelos interessados e nos termos
defnidos no edital.

Art. í84. A Adminisfação poderá celebrar contratos oom prazo de até 5 (cinco)
anos nas hipóteses de serviços e bmecimentos continuos, podendo ser
pronogados suessivamente, respeitada a vigência máxirna deenal, desde que
haja previsão em edital e respeitadas as direfizes do art. 106 da Lei Federal n.o
14.1331021.

Parágrafo únlco. A fixação da vigência dos contratos deconentes do
credenciamenb, quando couber, deveÉ levar em consideração o prazo efáivo
pere execução do objeb, disciplinado no edital.

Art. í85. O órgão ou enüdade contratante poderão, a qualquertempo, alterar os
termos e condições do credenciamento, desde que seia mantida a integridade
do objeto credenciado.

§ 10 Na hipótese prevista no caput deste artigo, deverá ser juntada aos autos a
anuência expressa dos credenciados sobre as alteraçÕes realizadas, sob pena
de descredenciaÍnento.

§ 20 Na hipótese de alteração de condição do credencianrento, a Administração
deverá providenciar a publica@o resumida do aditarnento ao contrato, quando
houver, pelos mesmos meios da publicação do edital dê credênciaÍnento.

Art. 186. O edital deverá prever as demais condi@ee necessárias à realizaçâo
do credenciamento que não estejam estabelecidas neste Decreto.
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Seção l!
Pré-Quallficação

AÍL 1A7. A pré-qualiÍicação é procedimento seletivo prévio à licitaÉo,
convocado por meio de edital, destinado à análise das condiçÕes de habilitração,
total ou parcial, dos interessados ou do objeto.

Art. í88. Para a realização do procedimento de práqualíficação, deverão ser
cumpridas as disposições previstas no art 80, da Lei Federal no 14.133t2021, e
neste Decreto.

Parágrafo único. Os procedimentos de pr&qualificação serão realizados por
comissão de conúatação, devidamente designada pela autoridade máxima do
órgão ou entidade.

Art. í89. O Município, por meio do órgão promotor, poderá promover a prá
qualiÍicação destinada a identificar:

| - Fornecedores que reúnam condi@s de qualificação técnica exigidas para o
fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e
condições previamente estabelecidos; e,

ll - Bens que atendam às exigênciastécnícas e de qualidade estabelecidas pelo
Município.

§ 10 A pÉ4ualifcaÉo de que trata o inciso I do caput deste artigo podeÉ ser
efetuada por grupos ou segmentos de objetos a serem conffidos, segundo as
especialidades dos fomecedores.

§ 20 A pré4ualificação poderá ser aproveitada para vários certam6, inclusive,
por diferentes órgãos e entidades municipais.

AÉ. í90. O procedimento de práqualificaçâo de bens consiste na análise
antecipada das especificações para uma aquisição ftrfura, podendo ser utilizado
para os bens que sejam frequentemente adquiridos pela Administração
Municipal ou para aqueles cujas caracteristicas demandem análise gue possa
compromêter a celeridade do procêsso de conüatação.

PaÉgrafo únlco. O edital de prêqualÍficação deverá informar que os prooessos
de contrataÉo futuros serão realizados com exclusMdade para os produtos prê
qualificados, quando hower 3 (fês) ou mais produtos préqualilicados.

Art. í9í. Será considerado produto prêqualificado, o produto espêcífico, com
marc:r e modelo aprovado no processo de práqualifcação de bens, realizado
pela Administração Municipal ou nas condi@s e$belecidas no art. 194 deste
Decreto.

@
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Parágrafo único. Nas licitações desünadas a contratar bens prêqualificados,
qualquer interessado poderá ofêrtar um produto pré-qualiÍicado,
independentemente de quem tenha solicitado a prêqualiÍcação daquele
produto.

Art. í92. o procedimento de prêqualiÍicação será iniciado com a convocação
de interessados, por meio de edital de pré-qualificação de bens, que indicará as
especiÍicagôes mínimas do objeto, as exgências para a pr6qualificação, fixadas
em critérios objeüvos, e o prazo para aprovação.

§ 10 A Administração Municipal poderá admiür no edital a pr6qualificação, de
ofício, de bens, inclusive com o aproveitamento de produtos que já tenham sido
aprovados anteriormente pelo Município.

§ 20 O edital de pré-qualificação deverá comunicar aos interessados que os
futuros processos de contratação serão exclusivos para bens pr&gualificados.

§ 3o A convocaçâo pera o procedimento de prêqualiÍicação de bens será
realizada mediante divulgação do edital no Portal Naclonal de contratações
Públicas e no síüo eletrônico oficial do Municlpio.

§ 40 Os produtos prêqualíficados serão divulgados no sÍüo eletrônico oficial.

AÉ. í93. A Adminisfação Municipal poderá Íealizar licitação resúita ao
Íomecimento de produtos pré4ualificados quando houver, no mlnimo, 3 (três)
produtos prénualiÍicados.

§ 10 Na licitação restÍita aos produtos prêqualificados, somente poderá ser
ofertado o produto anjo processo de prêgualifcaçâo estiver finalizado aÉ a data
de apresentação da proposta.

§ 20 Caso não existam 3 (fês) produtos pré-qualificados, o edital deverá admiür
a apresentaçâo de amostras, na fiase de seleçâo de fornecedor, para qualificação
daqueles gue nâo bram pÍeviamente gualificados.

Art. í94. Desde que preüsto no edital de chamamento para a préaualificação
de bens e no edital de licitação para conúatação exclusiva de bens prá
qualificados, poderão ser admitidos produtos que tenham sido prêgualificados
por outros órgãos e enüdades da Adminísfação Ptiblíca.

§ 10 Para os fins do apro\reitamento de prêqualifica@o, realizada por outo
órgão ou entidade, deveÉ ser analisado, pelo demandante, se as exigências
realizadas para a prêqualificação do produto são compatíveis com as exigências
realizadas pela Adminístração Municipal.
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§ 2" O Departamento demandante enÉminhará para a aprovação do

Departamento de Licitações e Compras pedido de aproveitamento de pré-

qualificação, acompanhado de relatório demonstrando a compatibilidade das

exigências para a pré-qualificação do produto.

§ 30 Os produtos pr&qualificados por outros órgãos e enüdades da

Administração Pública também deverão constar da divulgação feita no sítio

eleúônico oficial, com a observaçeo de que a pré4ualificação daquele produto

foi realizado por ouúo órgão ou enüdade, da identificação do órgão responúvel
pela pr6qualificação e do número do processo.

§ 4o É facultado à comissão de contatação, em qualqueríase do procedimento'

efetuar diligência destinada a esdarecer ou a complementar a sua in§trução,

bem como solicitar laudos e parecêres técnicos desünados a fundamentar suas

decisões.

§ 5o Poderão ser utilizados na avaliação técnica, indicadores de experiência

anterior, informa@es de outÍos órgãos públicos ou instihrições privadas, além da

análise de catálogos, amostras, prospectos, dentre oufo§.

§ 6o Qualquer despesa necessária para a análise do bem darerá ser arcada pelo

interessado na prêqualificação.

Art. í95. O edital deverá prever a possibilidade de recuÍ§o com prazo de 3 (Úês)

dias úteis contado a partir da data da inümação ou da lawafura da ata do ab que

defira ou indefira @ido de prêqualificação de interessados, observado o

disposto nos artigos 165 a 168 da Lei Federal no 14.13312021, no que coubeÍ.

Art. 196. A pr&qualificaçâo não gera direito à contratação futura.

Art. í97. Os casos omissos relativos aos procedimentos operacionais, serâo

dirimidos pela comissão de contratação.

Art. í98. O edital deverá prever dêmais coídiçõe§ não esúabebcndas neeE
decrêto.

S€ção lll
Do Procedimento de Manifestaçáo de lnteresse

Art í99. Adotar-seá, em âmbito muniipal, o procedimenb de maniÊeúação de

interesse observando.se, como parâmeüo normativo, no que coub€r, o disposto

no Decreto Federal no 8.428, de 02 de abril de 2015, ou outo que vier a subeüfui-

lo e as disposições previstas no art. 81 da Lei Federal no 14.13312021 e neste

Decreto.

AÉ. 200. CaM ao órgão demandante conduzir, por rneio de Comissão

EspecialdeContatação,chamamentopÚblicodoProcedimentode
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Manifestação de lnteresse, elaborar o termo de reÍerência e Edital, cúnceder as
autorizações, receber e analisar os respectivos estudos.

Art.20í. O termo de referência e edital deverão ser publicados no Portal
Nacional de Contratagões Públicas e no sítio eletrônico oficial do Município.

Art. 202, A Comissão Especial de Contratação podeÉ solicitar informaçôes
adicionais para retificar ou complementar os estudos, especificando pÍazo para
apresentação das respostas.

Parágrafo único. A Comissão Especial de Confataçâo poderá realizar reuniões
com o autorizado, bem como com quaisquer interessados na estruturação,
sempre que estes possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos
por parte da Adminiskação.

Art. 203. Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de
Manifestação de lnteresse, a Comissão Especial de Conúáação deverá elaborar
parecer fundamentado com a demonsüação de que o produto ou serviço
entregue é adequado e suficienê à compreensão do objeto, de que as premissas
adotadas são compatíveis com as reais necessidades da Adminisúação e de
que a rnetodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre
as demais possÍveis.

Art. 204. O êdital de chamamento estabeleoerá a forma que Comissão EspecÍaÍ
de Contratação faÉ a deliberação paÍa a apÍovação do6 esü.ldos, investigaçôes,
levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriurdos do Procedimento de
Manifestação de lnteresse.

Seção lV
Do Sirtema de Registrc de Pmçoo

Subseção I

DaB Di3posiçõos Gerals
Art. 205. É permítida a adoção do sistema de registo de preços para a
contrataÉo de bens e serviços @muns, inclusive a êxecução de obras e
serviços de engenharia, bem como a adoção deste sistema para as conffiçõês
diretas, nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licítação.

Art. 206. O sistema de regisüo de preços será adotado, preferencialmente:

l- Quando, pelas características do bern ou sêrviço, houver necessidade de
contrata@es tequentes;

ll - Quando br corwenienb a aquisirt'o de bens com pÍevi8& de entregas
parceladas ou confatação de serviços remunerados por unidade de medida ou
em regime de tareÍa;
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lll - Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços
para atendimento a mais de um órgão ou entidade da Administração, diversos
Departamentos ou para atender diversos programas; ou

lV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser efetivamente demandado pela Administração

AÍÍ. 2O7, A contratação de obras e serviças comuns de engenharia pelo sistema
de registro de preços, somente poderá ser realizada se atendidos,
cumulativamente, os requisitos dispostos no art. 85 da Lei no 14.13312021.

§ 1o Considera-se como obra comum de engenharia aquela coniqueira que, por
sua homogeneidade ou baixa complexidade, não possa ser classificada como
obra especial, cujos métodos construtivos, equipamentos e materiais uülizados
para a sua realização sejam fequenEmente empregados em determinada
região e apta de ser bem executiada pela maior paúe de universo de potenciais
licitantes disponíveis.

§ 20 No cáso de sistema de registro de preços pâra obras ou serviços @muns
de engenharia, na hipótese tatada no capuÍ deste artigo, poderá sêr adotado
como critério de ju§amento o maior desconto linear sobre itens da planilha
orçamentária.

§ 30 A mera ausência de prwisão orçamentáría senr a configuração dos demaís
requisitos do caput deste artigo não é motivo para a adoçâo do sistema de
registro de preços.

ArL 208. A realizaçáo do sistema de registro de preços poderá ser processada
mediante:

I - LicitaÉo, na modalidade Pregão ou Conconência, de\rendo ser adotado
como critério de julgamento das propostias o menor preço ou maior desconto; e

ll - Conúatação direta, a partir de hipóteses de dispensa e ircúgibilidade de
licitação.

Parágrafo únlco. O instrumento convocatório referente ao sistema de registro
de preços deverá disciplinar detalhadamente as matérias anoladas no erL 82 da
Lei Federal no 14.1331202í, observando as disposiçÕes constanEs neste
Decreto.

Art. 209. Na licítação para regístro de preços não seÉ admitída a cotaÉo de
quantitaüvo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação.

Art. 2í0. Nos casos de licitaçâo para registro de preços, o ôrgão ou enüdade
promotora da tícitação deveÉ, na fase de planejarnento da conffição, divulgar
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aviso de lntenção de Registro de Preços - lRP, concedendo o prazo mínimo de
08 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual
interesse em participar do processo licitatório.

§ 1o O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante
justificaüva.

§ 20 Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de
participação e decidir, moüvadamente, se aceitaÉ ou recusaÉ o pedido de
participaÉo.

§ 3o Na hipótese de inclusão na licitação dos quantr,tativos indicados pelos
participantes na tase da lRP, o edital deverá ser ajustado de acordo qom o
quantitativo total a ser licitado.

Àft. 211. Existindo ata de registro de preços vigente do Município que atenda às
necessidades da Adminisfação Municipal, somente seÉ autorizada a
contratação por outros meios diante de motjvo superveniente e suficiente,
indicado no respeclivo processo de conüatação, exigida, em qualquer caso, a
demonstração da vantajosidade econômica da confatação.

PaÉgrafo únlco. Em caso de igualdade de condi@es, os signatários da ata de
registro de preços terâo preferência na contratação por outros meios, observada
a ordem de classiÍicação entre os fomecedores.

ArL 212. A exisência de preços regisüados implicará compromisso de
fomecimento nas condições estabelecidas na atade rcgistro de preços, mas não
obrigará o Município a contatar, factrltada a realizaçâo de licitação específica
para a agui§ção pretendída, desde que deúdamenE moüvada, sendo
assegurado ao beneficiário do regisfo preÊrêrrcia de fomecirnenb ou
contratação em igualdacle de condições.

PaÉgrafo únlco. É facuttado à Administação Pública celebrar conffios
deconentes de Ata de Registro de Preços.

AÉ. 2í3. O conúato deconente da ata de registro de preços será regido pelas
mesmes regras aplicáveis aos conüatos adminisüativos em geral.

Parágrafo únlco. A substfuição do instumento dê conhato por outro
insfumento hábil, como carta-conüaito, nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou oÍdem de exeanção de serviço, não altera as regÍEls
aplicáveis aos contratos administativos em geral, inclusive em relação aos
acréscimos ou supressões e ao reequilíbrio econômico{nanceiro.

§uboeção ll
Da Vigêncla e Prorrogação da Ata de Registno de Prcços
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Àrt.214. A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser
prorrogada por igual período, desde que demonstrado o interesse da
Administração Pública, bem como a vantajosidade dos preços registrados.

§ 10 No ato de pronogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver
a renovação dos quanütativos registados, até o limite do quanütaüvo original,
acrescido de evenfual aditivo realizado no primeiro ano de sua vigência, sem que
ocora a acumulagão de itens entre os períodos.

§ 20 Esgotados os quantitativos da ata de regisfo de preços antes do
escoamento do seu prazo de vigência, a proÍrogação poderá ser antecipada,
com o reestabelecimento do quanütativo inicial.

§ 30 Será admitido o remanQamento do saldo de quanüdades da ata de registro
de preços enúe os órgãos participantes.

Subseção ll!
Revlsão e do Realuste de Preçoe

Art. 2í5. Serâo admiüdas as solicita@s de reajuste, reequilibrio e repactuação
do valor da atra de regisúo de preços, em procedimento klênüco âo praücado nos
contratos administrativos, desde que fundamentadas e acothidas pelo
Departamento de Licitações e Compras.

AÍt- 216. A ata de regisúo de prep deveÉ @nt€r dát.lsuh que eshbeleça a
possibilidade de atualizaçâo periódica dos prcços regisffios, em conformidade
com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

Parágrafo único. Para fins de reajuste das atas de regisbo de preços será
utilizado o IPCA - Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado
pelo IBGE - ln§ituto Brasileiro de Geografia e Estaüstica, aÉs o úanscuÍso do
perlodo de 12 (doze) meees e podeÉ ser realizado por simples aposülaÍnento,
dispensando-se a celebração de termo adítivo.

Art. 217. Os preços regisbados podeÍâo ser Íevistos para restabeleoer o
equilíbrio econômico-financeiro inicial do conkato em caso de força ÍnaioÍ, caso
fortuito ou fato do prÍncipe ou em deconência de fatos imprêvislveis ou
previsíveis de consequêncías íncalculáveis, que inviabílízeÍn a execução tal
como pâctuado, nos termos do disposto na norma contida na alínea "d", do inciso
f l, do art. 124, da Lei Federal no 14.13312A21.

Art 2t8. Ficam autorizadas alterações gualitaüvas e quanütaüvas nas atas de
regisúo de preços, desde que observado os requisitos dispostos no art. 124, e
seguintes da Lei Federal no 14.133312O21.

Subeeção lV
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